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PROCESSO Nº: 01-000.584/21-39    

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 003/2021  

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de manutenção preventiva 

e corretiva, incluindo fornecimento de peças, componentes, materiais e mão de obra, em 

elevadores do Centro de Referência Esportiva para Pessoas com Deficiência – CREPPD, 

Programa Superar, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, Prefeitura de Belo Horizonte. 

ASSUNTO: Impugnação aos termos do edital. 

IMPUGNANTE: TK Elevadores Brasil Ltda. 

 

1. ADMISSIBILIDADE 

 

Impugnação aviada a tempo e modo, proposta nos termos do edital e da legislação aplicável.   

 

 

2. DO ITEM IMPUGNADO  

 

Em apertada síntese, a Impugnante aduz: 

 

1) Que o estabelecimento do edital com participação exclusiva para beneficiárias da LC 

123/2006 impede a impugnante de participar do certame, pois não se enquadra como 

ME/EPP. 

 

2) Que a maioria das empresas do ramo, correspondente ao objeto do pregão, não são 

microempresas ou empresas de pequeno porte, que essas são somente revendedoras de 

produtos adquiridos das empresas de grande porte, desencadeando onerosidade excessiva. 

 

3) Que a manutenção da exclusividade de participação de ME/EPP pode levar à frustração do 

certame. 

 

4) Que a restrição à participação de outras empresas previstas na LC 123/2006 não é absoluta, 

conforme art. 49 da LC 123/2006 e artigos 6º e 10 do Decreto nº 8538/2015. 
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5) Que deve ser eliminada do edital a condição de participação exclusiva das 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

6) Que tal exigência viola o princípio da competitividade, economicidade, eficiência e 

legalidade. 

 

7) Que seja conhecida e acolhida a impugnação, retificando o edital. 

 

3. DO MÉRITO: 

 

Resumidamente, a Impugnante alega que o instrumento convocatório possui 

irregularidade que deve ser sanada. A empresa questiona o estabelecimento de lote 

exclusivo para empresas beneficiárias da LC 123/06. 

 

Em que pese as alegações da empresa impugnante, estas não devem prosperar, vejamos: 

 

A Lei Complementar nº 123/2006, tem redação expressa no sentido de que as Micro- 

Empresas e Empresas de Pequeno Porte deverão ter tratamento diferenciado nas situações 

em que a Administração Pública desejar adquirir algum produto, bem ou serviço. 

 

Assim não se trata de mero querer/discricionariedade da Administração Pública, trata-se 

sim de imposição legal, trazida explicitamente nos artigos 47 e 48, inciso I da Lei 

Complementar nº 123/2006: 

 

Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e 

indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 

social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. 
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Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto 

não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico 

de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno 

porte, aplica-se a legislação federal.   

 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 

de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(grifo nosso)  

 

Resta claro no dispositivo legal que os benefícios concedidos às ME/EPP objetivam o 

desenvolvimento econômico e por isso, a Administração Pública tem o dever e obrigação de 

aplicar o tratamento diferenciado na forma e limites da referida lei, em observância aos 

princípios da legalidade, isonomia e eficiência. 

 

Percebe-se que o inciso I utiliza o verbo “deverá”, ou seja, obriga a aplicação dos benefícios às 

contratações públicas. Aplica-se de forma exclusiva às ME/EPP dentro do limite do valor 

estabelecido. 

 

Há de se ressaltar que sendo realizada pesquisa de mercado, constante nos autos, constatou-se 

que, com relação ao objeto do certame, não se aplica a exceção disposta no inciso II, art. 49 da 

Lei Complementar nº 123/2006, sendo que estão sediadas no Município de Belo Horizonte bem 

mais que o número de no mínimo três empresas competitivas, cadastradas no Sistema Único de 

Cadastro de Fornecedores - SUCAF e aptas a participarem do certame.  

 

O licitante alega que a contratação dessas empresas, que possuem pouca escala, não raras vezes 

compromete a economicidade da compra pública e findam por levar a Administração Pública 

celebrar contrato menos vantajoso. Nesse sentido, a legislação municipal acrescenta, ainda, que a 

vantajosidade refere-se ao preço contratado, sendo assim não é possível acontecer no processo  
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em referência a contratação em preço superior, uma vez que o valor estabelecido como 

referência é considerado o valor de mercado e máximo para a contratação. 

 

Cumpre ressaltar que se trata da modalidade Pregão Eletrônico e esta possui alcance 

nacional, gerando ampla competitividade. Desta forma, não há discussão prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.  

 

Desta forma, não se trata de “desencadear onerosidade excessiva”, conforme afirma a 

impugnante, e sim, fazer valer o disposto na legislação. Verifica-se nesse caso o interesse 

social residente no estímulo à atividade empresarial de menor porte está em harmonia 

com o interesse na melhor contratação possível sabendo da importância que as 

microempresas e as empresas de pequeno porte têm para a economia nacional e do 

interesse maior do legislador em fomentar seu crescimento. 

 

Por todo o exposto, julgo improcedente todos os quesitos da Impugnação. 

 

 

4. CONCLUSÃO  

 

Diante dos fatos e fundamentos apresentados, conheço da impugnação apresentada pela 

TK Elevadores Brasil Ltda., para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo o edital em 

seus exatos termos. 

 

Belo Horizonte, 08 de abril de 2021. 

 

 

 

Sandra Cristina Ferreira Gomes 

Pregoeira 

 


